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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 14/99

de 25 de Março

Reajustamento da área administrativa da cidade de Viseu

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

É reajustado o perímetro urbano da cidade de Viseu.

Artigo 2.o

O reajustamento da área administrativa da cidade de
Viseu passa a enquadrar as seguintes freguesias do con-
celho: Abraveses, Campo, Coração de Jesus, Santa
Maria, São José, Orgens, Ranhados, Repeses, São Sal-
vador e Rio de Loba e, parcialmente, as freguesias de
Vila Chã de Sá, Fragosela, Mundão e São João de
Lourosa.

Artigo 3.o

Os novos limites da cidade de Viseu são, conforme
descrição que se segue:

Tomando como ponto de partida a intersecção dos
limites da freguesia de Campo, Mundão e Lor-
dosa, na parte sul do Aeródromo de Gonçalves
Lobato, segue na direcção de poente acompa-
nhando os limites das freguesias de Campo, Lor-
dosa até à área de expansão (AE) e espaço
urbano (EU) do lugar de Moselos da freguesia
de Campo, cruzando a EN 16, envolvendo-a pela
AE do seu lado oeste;

Contorna a AE e EU dos lugares de Moselos e
Pascoal, em direcção noroeste/sudeste até atingir
o IP 5;

Segue o troço do IP 5 no sentido nordeste/sudoeste,
desde o lugar de Pascoal até ao limite das fre-
guesias de Orgens/Vil de Soito;

Segue na direcção norte/sul acompanhando o limite
das freguesias de Orgens/Vil de Soito e
Orgens/São Cipriano. Inflecte para nascente
acompanhando o limite das freguesias de
Orgens/São Salvador até ao EU do lugar de
Póvoa da Medronhosa, cruzando o rio Pavia.

Segue em linha recta na direcção norte/sul inse-
rindo a AE do lugar de Paradinha, passando
por Quinta da Serra até ao limite das freguesias
de Repeses e São Salvador;

Acompanha este limite de freguesia no sentido nor-
deste/sudoeste até à intersecção dos limites das
freguesias de Repeses, São Salvador e São
Cipriano a norte do Vale da Ucha e da Matinha
da Paradinha;

Vira para sul, acompanhando o limite das fregue-
sias de Vila Chã de Sá, Repeses e São Cipriano,
a norte do marco geodésico de Galinhola.

Inflecte para poente no limite das freguesias de
Vila Chã de Sá e São Cipriano até ao troço
do IP 3;

Acompanha o troço do IP 3 no sentido norte/sul,
até este se cruzar na intersecção nos limites das
freguesias de Vila Chã de Sá e Fail, na pro-
ximidade do quilómetro 182,5 da EN 2;

Segue na direcção noroeste/sudeste, acompa-
nhando os limites das freguesias de Vila Chã
de Sá e Fail até à proximidade da ribeira de
Sasse;

Vira para este/nordeste acompanhando os limites
das freguesias de Silgueiros e Vila Chã de Sá
até à intersecção dos limites das freguesias de
Vila Chã de Sá e Silgueiros. Acompanha os limi-
tes destas duas freguesias ao EU e AE do lugar
de Oliveira de Barreiros, a este da estrada
n.o 231-1;

Contorna envolvendo a AE e EU do lugar de Oli-
veira de Barreiros e segue na direcção
sudoeste/nordeste até à AE e EU do lugar de
Vilela a norte de Gândara, passando por Vale
dos Matos;

Segue aproximadamente na direcção sudoeste/nor-
deste, contornando pelo sul as AE e EU dos
lugares de São João de Lourosa, Lourosa de
Baixo da freguesia de São João de Lourosa, e
a AE e EU dos lugares de Coimbrões, Espadanal,
Fragosela de Cima e Fragosela de Baixo, da fre-
guesia de Fragosela, ao IP 5, a sul de Prime;

Segue na direcção sudeste/noroeste pelo IP 5,
inflectindo para nordeste para envolver as AE
e EU do lugar de Barbeita da freguesia de Rio
de Loba até cruzar a EM 585 a sul da Pedreira
da Feifil;

Vira para oeste em linha recta até ao IP 5, próximo
da ligação IP 3/IP 5. Acompanha o IP 5 na fre-
guesia de Rio de Loba no sentido sul/norte, até
atingir os limites das freguesias de Rio de
Loba/Mundão, próximo da Quinta do Salgueiro;

Acompanha os limites das freguesias de Mun-
dão/Rio de Loba, na direcção sudeste-noroeste,
envolvendo a AE e EU dos lugares de Travassós
de Baixo e Travassós de Cima, na freguesia de
Rio de Loba, e segue para norte na direcção
de Britamontes (freguesia de Mundão), envol-
vendo a sua AE e EU;

Inflecte na direcção sudoeste-nordeste, envolvendo
as AE e EU do lugar de Mundão até ao limite
este da Zona Industrial de Mundão, cruzando
a EN 229, na proximidade do quilómetro 83;

Contorna a Zona Industrial de Mundão pelo norte,
e segue em linha recta, na direcção nascente/
poente cruzando-se com os CM 1353 e 1344,
passando a norte do lugar de Nespereira de Mun-
dão, contornando pela sua AE até ao limite das
freguesias de Mundão com Abraveses, a sul de
Penedo do Corvo;

Segue o limite das freguesias de Abraveses/Mun-
dão, em direcção a poente até à intersecção dos
limites das freguesias de Abraveses, Mundão e
Campo. Inflecte na direcção norte, acompa-
nhando o limite das freguesias de Campo e Mun-
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dão, até à intersecção dos limites das freguesias
de Campo, Mundão e Lordosa a sul do Aeró-
dromo de Gonçalves Lobato.

Artigo 4.o

A presente lei entra imediatamente em vigor, nos
termos da Constituição da República Portuguesa.

Aprovada em 4 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 15/99

de 25 de Março

Autoriza o Governo a alterar o regime contra-ordenacional aplicável
às violações das normas legais sobre o direito de habitação
periódica e direitos análogos, designadamente direitos de habi-
tação turística.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a estabelecer o regime
contra-ordenacional aplicável à violação das normas que
regem o direito real de habitação periódica e os direitos
análogos, designadamente os direitos de habitação
turística.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

No uso da autorização conferida pelo disposto no
artigo anterior, poderá o Governo:

a) Estabelecer contra-ordenações, puníveis com
coima cujo montante máximo se poderá elevar
a 20 000 000$, visando sancionar:

I) A exploração de empreendimentos no
regime de direito real ou obrigacional de
habitação periódica, designadamente
direitos de habitação, sem observância
das exigências legais;

II) A constituição, comercialização ou trans-
missão de direitos reais ou obrigacionais
de habitação periódica, designadamente
direitos de habitação turística, em vio-
lação no disposto na lei;

III) A não prestação, pelo proprietário ou
vendedor, de direitos reais ou obrigacio-
nais de habitação periódica, das informa-
ções pré-contratuais e contratuais legal-
mente exigidas, nomeadamente através
de documento informativo e complemen-
tar;

IV) A preterição dos requisitos legais rela-
tivos à forma, conteúdo, redacção e tra-
dução dos contratos e contratos-pro-
messa respeitantes à transmissão de direi-
tos reais ou obrigacionais de habitação
periódica, incluindo direitos de habitação
turística;

V) A violação dos requisitos legais a que
deva obedecer o certificado predial;

VI) A não constituição de um fundo de
reserva ou a não prestação de cauções
nos termos legalmente exigidos;

VII) A não devolução atempada das quantias
entregues pelo adquirente ou promiten-
te-adquirente de direitos reais ou obri-
gacionais de habitação periódica, desig-
nadamente direitos de habitação turís-
tica, em caso de exercício do direito de
resolução dos respectivos contratos, bem
como a preterição das demais regras
legais relativas ao direito de resolução;

VIII) A realização de publicidade ou promoção
de direito real ou obrigacional de habi-
tação periódica, nomeadamente direitos
de habitação turística, em infracção ao
estabelecido na lei;

IX) O incumprimento das regras legais em
matéria de convocação da assembleia
geral, administração, prestação de contas,
conservação e limpeza por parte da enti-
dade responsável pela administração do
empreendimento;

X) O incumprimento de normas de direito
transitório relativas à adaptação ao novo
regime dos direitos reais ou obrigacionais
de habitação periódica constituídos;

b) Determinar a publicação obrigatória da punição
da contra-ordenação, a expensas do infractor;

c) Estabelecer a responsabilidade subsidiária dos
titulares, gerentes e administradores ou direc-
tores do estabelecimento individual de respon-
sabilidade limitada, da cooperativa ou da socie-
dade comercial, proprietárias ou cessionárias da
exploração de empreendimentos sobre cujas
unidades sejam constituídos direitos reais de
habitação periódica ou direitos análogos, desig-
nadamente direitos de habitação turística, pelo
pagamento das coimas aplicadas àquelas enti-
dades;

d) Estabelecer que se um facto violar simultanea-
mente o disposto no Código da Publicidade e
normas especiais relativas à publicidade de
direitos reais de habitação periódica ou de direi-
tos análogos, designadamente direitos de habi-
tação turística, será sempre punido pela violação
destas últimas.


